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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N2 10680.005233/90-15

Sessão de  11 de dezembAo  de 19  92	 ACORDÃO N9  
1.0 2- 2 7. 7 06

Recurso n2:
65.563 — IRPF EX: DE 1987

Recorrente:
ABDALA ARAMO

Recorrida
DRF EM BELO HORIZONTE(MS)

IRPF - CÉDULA "H" - ACRÉSCIMO PA-
TRIMONIAL A DESCOBERTO - Tributa-se
na Cédula "H", como rendimentos
omitidos, o acréscimo patrimonial
não justificado por rendimentos
tributáveis, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na fonte.
Demonstrada que parte da área cons-
truída pertencia a terceiros, ex-
clue-se proporcionalmente a parcela
pertencente a outros proprietários,.
do montante do gasto total efetuddo
com a construção.

Ví4to4, nelatado4 e dí4cutído4 o4 pite4ente4 auto4 de

xecuA4o íntetpoto poA ABDALA ARAGJO.

ACORDAM o4 Membno4 da Segunda Camata do PAímeíAo Con

4elho de ContAíbaínte4, pot unanímídade de vot04, ne-tatí“caA

Acõtdão NQ 102-26.713/92 pata dat pxovímento paAcíal ao AecuA4o no4

tenmo4 do voto doe'Aighot.

, 44õeA, em 11 de dezembAo de 19924a1MlieV."
IRI	 T IANER - PRESIDENTE

KAZU-I SHI :"My - RELATOR

VISTO EM	 UILD MA CA ZAN/COTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE: 1 9 NIAR 1993	 ZENDA NACIONAL

Pattícípatam, aínda, do pte4ente ju/gamento (14 4eguínte4 Con4elheí

11.04: Waldevan A/ve4 de Olíveíta, FAancí4co de Pau/a. CoAxea Catneí-

to Gíoní, Ut4u/a Hawsen, Manía Clelía de AndAade Fígueítedo, JJ-

Iío CE4at Gome4 da Sílva e Cat1o4 RobeAto Monteíto Bettazí.

DAMEFP/DF- SECOS N9 064/90 	 J.H.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAI.

PROCESSO N° 10680.005233/90-15

MUNIR6OW:65.563

ACORDÃO N2:102-27. 706

RECORRENTE:ABDALA ARAUJO

RELATO'RIO

O contribuinte pessoa física ABDALA ARAUJO solicita re-
tificaçto do Acórdbo ng 102-26.713, de 28 de janeiro de 1992,

. tendo em vista que a fiscaliza0o, no levantamento de custo de

unidades construídas, de fl. 21, teria cometido equivoco de ava-

lia0o por ter se baseado numa área construída de 828,45 m2. cor-

respondente à 5(cinco) apartamentos, quando a recorrente é pro-

prietário de apenas 3 (tr gs) apartamentos.

Assim, entende que deve ser excluída da base de cálcu-

lo, o montante de Cz$ 489.930,00, remanescendo um rendimento lí-

quido tributável na importância de Cz$ 734.895,00, sobre o mesmo

o imposto de Cz$ 38.093,79.

é o relatório.

b'ÀmEFFnfoor -sEcoa N2 065/90
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Acórdão ng 102-27.706

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O Certificado de Regularização de fl. 15 e a Certidão

de Baixa e Habite-se foram expedidos pela Secretaria de Obras e

Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni para

ABDALA ARAUJO E OUTROS, para uma construção de 828,45 m2., sobre

os lotes n2 03 e 04, da quadra Z, Rua Júlio Rodrigues n9 371,

Bairro Marajoára em Belo Horizonte(M6).

O Demonstrativo de Apuração do Custo da Obra de fl. 21,

a autuante considerou a área construída de 828,45 m2. como de

propriedade do recorrente e, portanto, existe um erro de fato no

lançamento inicial. O erro de fato pode e deve ser corrigido á

qualquer tempo.

Por outro lado, na declaração de rendimentos, o recor-

rente declarou os apartamentos n9 101, 201 e 501, por Cz$

300.000,00 e PAULO HENRIQUE DE ARAUJO declarou o apartamento n9

301, por Cz$ 100.000,00 para beneficiar-se com a aliquota espe-

cial de 3% (tres por cento) prevista no artigo 19 do Decreto-Lei

n2 2.303/86 e consequentemente, não há como indagar a origem dos

recursos financeiros, até o limite declarado e tributado.

Entretanto, a diferença entre o valor declarado e o

custo efetivo da construção, calculado pela Tabela do SINDUSCON

não está acobertada pelo artigo 21 do Decreto-Lei n2 2.303/86,

fato que, aliás, foi reconhecido pelo recorrente.

A inconformidade manifestada pela recorrente e objeto

de pedido de retificação do Acórdão diz respeito a que, de 828,45

m2. de área construída, apenas 3/5 pertenceria a mesma, vez que

1/5 pertence a PAULO ENRIQUE DE ARAUJO e 1/5 pertence a 'ZECK-

SOHN VICENTE PEREIRA.

Imprensa Nacional



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N2 10680.005233/90-15

Acórdão n2 102-27.706

De fato, a recorrente conseguiu demonstrar o alegado.

Assim, a diferença entre o custo efetivo de construção e o valor

declarado, sobre 2/5 da área construída deve ser objeto de exi-

Oncia para os demais condOminos.

De todo o exposto, voto no sentido de re-ratificar o

Acórdão n2 102-26.713/92 para dar provimento parcial no sentido

de que seja excluído da base tributável as import2ncias de Cz$

275.560,00 relativa a aquisição de gado e de Cz$ 576.978,00 rela

tiva a 2/5 do custo de construção.

Brasília(DF) 11 de dezembro de 1992

KAZ K SHIOBARA

Relator

Imprensa Nacional
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